
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO DA CANOA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

  

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
  

  

1. OBJETO  

1.1. Contratação de serviço de locação de veículos modelo ônibus escolar e micro-ônibus escolar, da 

Secretaria de Educação de Capão da Canoa/RS, conforme condições, quantidades, especificações e exigências 

contidas neste Termo de Referência, pelo período de 12 (doze) meses.  

1.2. Planilha Descritiva de itens a serem contratados:    

  

Item  Unidade  Quantidade  Especificação  

1  Km rodado  85.550 

Aluguel de 05 (cinco) ônibus escolares:   

Ano mínimo 2014;  

No mínimo 50 assentos;   

Carroceria com no mínimo 12 metros de comprimento;   

Porta dianteira com duas folhas;  

Cor branca;  

Faixa amarela com escrita preta “Escolar”;  

Duas entradas de ar (alçapão);  

Bancos de dois lugares individuais com cinto de segurança;  

Câmera de ré dianteira e traseira;  

Itinerário digital no para-brisa dianteiro escrito “Escolar”;  

Adesivo com símbolo do município ao lado e na traseira;  

Possuir serviço de motorista e monitor;  

Os ônibus operarão simultaneamente e diariamente nas rotas 

escolares do município.  

2  Km rodado  51.012  

Aluguel de 02 (Dois) micro-ônibus escolares:  

Ano mínimo 2014;  

No mínimo 20 assentos;   

Porta dianteira com duas folhas;  

Cor branca;  

Faixa amarela com escrita preta “Escolar”;  

Duas entradas de ar (alçapão);  

Bancos de dois lugares individuais com cinto de segurança;  

Câmera de ré dianteira e traseira;  

Elevação de acessibilidade;  

Quatro boxes para cadeirantes;  

Itinerário digital no para-brisa dianteiro escrito “Escolar”;  

Adesivo com símbolo do município ao lado e na traseira;  

Possuir serviço de motorista e monitor;  

Os micro-ônibus operarão simultaneamente e diariamente nas 

rotas escolares do município.  
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1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como Locação de Veículos - Leves / Pesados, 

conforme catálogo de compras do Governo Federal (CATSER), Grupo 732, Serviço 4014.  

1.4. O serviço será realizado de forma contínua pelo período de 12 (doze) meses.  

1.5 A empresa será responsável pela substituição em até 24 (vinte e quatro) horas do veículo que apresentar 

defeitos, danos ao serviço, necessitar de reparos e outros ou que por alguma razão não apresentar condições 

de uso regular pela contratante.  

  

2. PRAZO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.2. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada 

a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes  

  

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se detalhados em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se detalhada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

  

Sustentabilidade   

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:   

 5.1.1. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de 

ruídos fixados nas CONAMA nº 01/1993, nº 08/1993, nº 17/1995, nº 242/1998, nº  272/2000 e legislações 

supervenientes e correlatas.   

 5.1.2. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de 

emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição 
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do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA nº  18, de 06/05/1986, 

complementações e alterações supervenientes.   

 5.1.3. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos  periodicamente 

ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – I/M vigente, mantido  pelo órgão estadual ou 

municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de  emissão de poluentes e ruídos, 

de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo  CONAMA ou, quando couber, pelo órgão 

responsável, conforme Resolução CONAMA nº 418, de  25/11/2009, complementações e alterações 

supervenientes.   

 5.1.4. Realizar treinamento relativo à eco condução com sensibilização dos condutores para a redução do 

consumo de combustível e das emissões de gases poluentes e educação ambiental.  

Vistoria   

5.2. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 

instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda 

à sexta-feira, em horário e data que deverão ser combinados previamente, através de e-mail.  

5.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia 

útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.   

5.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria.   

5.5. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.   

5.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

  

Garantia da contratação  

  
5.7. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital, 
prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos.  
  
5.8 caberá ao contratado optar pela seguinte modalidade de garantia: 5.8.1 

- seguro-garantia;  

  

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO)  

  

6.1. Os produtos licitados deverão ser entregues em local, data e hora determinados pela Secretaria Municipal 

de Educação.  
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6.2. O prazo para a entrega do produto é de 30 (trinta) dias.  

  

6.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

  

6.4. O veículo deverá ser entregue em perfeita condição de funcionamento de uso, inclusive com a 

documentação de uso obrigatório e com licenciamento vigente.  

  

6.5. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021).   

 6.5.1. A empresa será responsável pela substituição em até 24 (vinte e quatro) horas do veículo que  

apresentar defeitos, danos ao serviço, necessitar de reparos e outros ou que por alguma razão não  apresentar 

condições de uso regular pela contratante.   

  6.5.2. O prazo de garantia dos serviços é vinculado a vigência do contrato.   

  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

    

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as 

normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

  

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

  

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).   

  

 7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à   execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou   dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º).   

  

  7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das   

 medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua   

 competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

  

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  
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7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

  

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

    

  7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e   

 comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não    poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

  

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

(IN 5/2017, art. 44, §2º).  

  

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

  

7.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e municipais, 

o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos  Trabalhistas (CNDT).  

  

  

8. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO  

Recebimento do objeto  

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta.   

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades.   

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.   

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais.   
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8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e  

pagamento.   

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.   

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na   modalidade 

pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.  

Exigências de habilitação   

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:   

Habilitação jurídica  

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força da lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional;  

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta                       

Comercial da respectiva sede;   

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no 

 sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;   

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;   

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz]  
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9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.   

9.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.   

9.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165).   

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação  

respectiva.  

  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;   

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);   

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;   

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006 , estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

  

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

10.1. O valor total estimado encontra-se detalhado na planilha de custos.  
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

  

  Dotação: 271  

  Elemento de despesa: 3.3.90.39.32  

  Recurso: 1.571.0000.1004  

  

Capão da Canoa/RS, 03 de agosto de 2024.  
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Sonia Rejane Bardini Lima  

Secretária de Educação  

  


